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Prólogo




    A filosofia, como a arte, quando é séria e vital, não se desatualiza; mas, à medida que a situação muda, as fontes do seu significado também podem variar. Isto se aplica ao livro que você está lendo agora. Quando A explicação do comportamento foi publicado em 1964, o behaviorismo ainda era a abordagem dominante na psicologia acadêmica (especialmente nos Estados Unidos), e isso apesar da crítica negativa de Chomsky ao Comportamento verbal de Skinner cinco anos antes.1 Ataque não é uma palavra excessivamente dura para descrever a intensidade de bate-estacas da desmontagem de Taylor dos absurdos do behaviorismo (na segunda metade do livro); o estilo contido de alta filosofia analítica em que o livro está escrito não oculta isso de modo algum.




    Mas os leitores filosóficos pouco interessados em exumar os restos do behaviorismo ou em compreender melhor sua ascensão e queda precisarão enxergar além da preocupação superficial do livro com o behaviorismo para vislumbrar o seu verdadeiro interesse. E este é um tema não menos importante hoje do que era então, ou seja, a questão de saber se é possível fazer essa coisa que chamamos de ciência quando nós mesmos somos o seu objeto de estudo. Seria injusto dizer que a proposição de que a psicologia científica, ou a neurociência, ou a ciência cognitiva são pelo menos possíveis é um dogma da visão científica do mundo. Melhor seria dizer que essa afirmação é o resultado básico de um compromisso anterior com a própria racionalidade. Se podemos fazer perguntas, ora, então podemos usar os métodos da ciência – a coleta e a filtragem de evidência, o teste de hipóteses – para alcançar respostas. E o projeto de uma ciência do humano ou o de uma antropologia rigorosa ainda enfrenta obstáculos imensos e muito conhecidos. Estes têm a ver com a consciência e a subjetividade, o valor, a liberdade e a cultura, que se recusam, pelo menos até agora, a se deixar arregimentar pelo que muitas vezes se julga a exigência de uma visão científica do mundo, ou seja, do Materialismo Redutivo.




    É justamente nisso que A explicação do comportamento de Taylor está interessado; é nisso que os seus livros recentes sobre o realismo na ciência e sobre a linguagem2 continuam interessados quase meio século depois. E é graças ao seu envolvimento com esse tema, inigualável no valor final, que A explicação do comportamento recomenda a si mesmo aos leitores contemporâneos.




    Mas há outras considerações que também se podem mencionar. Os livros de filosofia criticando a ciência existem às dúzias. Livros que conseguem fazê-lo de modo que se pode esperar, ou ainda se exigir, que os próprios cientistas prestem atenção são muito mais raros. Dois exemplos marcantes disso são A consciência explicada (1991), de Dennett, e, naturalmente, Fenomenologia da percepção, de Merleau-Ponty (1945/1964). Ora, a obra de Taylor é desse tipo. Eu estremeço ao pensar como seria estar no lugar de um dos pensadores que estiveram sob o seu exame inflexível e incansável na segunda parte do livro. Mas convém notar outras conexões entre Taylor e essa dupla de autores.




    Consideremos em primeiro lugar que a perspectiva e as ideias do filósofo de Oxford Gilbert Ryle, cujo Conceito de mente foi publi­cado em 1949, nunca estão longe da superfície de A explicação do comportamento; e Ryle, cuja influência sobre todo o campo era enorme, viria a ser o mentor de Dennett em Oxford nos anos imediatamente seguintes à publicação do livro de Taylor. As próprias observações de Taylor (p.101) sobre os “sistemas intencionais”, isto é, sobre os sistemas cuja inteligibilidade exige vê-los com um olho nos seus próprios propósitos, quase chegam a antecipar não só a terminologia de Dennett como também os elementos centrais da sua teoria.




    O ataque de Taylor ao behaviorismo é surpreendentemente ryliano. Por exemplo, ele se concentra na confiança tácita do behaviorismo em uma concepção do mental como oculto e interior e, assim, como fora do alcance da ciência empírica. A ciência, tal como crê o behaviorista na análise de Taylor, confina-se ao estudo do “movimento incolor” porque a própria mente é supostamente inacessível à observação direta e ao experimento controlado. É esclarecedor – e irônico – lembrar que o behaviorismo deixa intacto e, na verdade, depende justamente do modo de pensar na nossa vida mental que ele tão seriamente almeja desacreditar. E, nisso tudo, é difícil não recordar o famoso ataque de Ryle ao cartesianismo e ao “Fantasma na Máquina”.3




    Quanto a Merleau-Ponty, consideremos o seguinte: A fenomenologia da percepção não é citada, pelo menos nas que conheço, em nenhuma das principais obras sobre linguagem, percepção ou mente publicadas por filósofos ou outros cientistas que escrevem em inglês nas quatro ou cinco décadas posteriores à sua publicação na França no fim da Segunda Guerra Mundial. Para citar apenas alguns dos autores cujos livros ou artigos não mencionam Merleau-Ponty: Ryle, Austin, Quine, Putnam, Davidson, Kenny, Chomsky, Strawson, Marr, Fodor, Gibson, Dennett e Cavell. Poderíamos incluir Wittgenstein e Carnap para completar, embora os seus escritos mais importantes não estivessem em inglês.




    A exceção a essa desatenção geral é o livro que agora está diante dos seus olhos, o qual, por acaso, foi publicado no mesmo ano em que o grande livro de Merleau-Ponty finalmente foi traduzido para o inglês. A explicação do comportamento, ainda que não fosse de modo algum sobre Merleau-Ponty – ele só é mencionado algumas vezes em notas de rodapé –, é, pode-se dizer, muito bem informado pela percepção e o espírito deste. Há ecos de Merleau-Ponty na escavação de Taylor do empirismo subjacente que motiva o behaviorismo e que convenceu a tantos de que unicamente o behaviorismo, com a sua recusa redutiva a tolerar objetivo, propósito, intenção, muito menos consciência ou desejo, tinha alguma chance de subir ao nível de ciência rigorosa. Tal como Merleau-Ponty, Taylor argumenta que não podemos explicar o que importa para as pessoas ou os animais nem por que eles fazem o que fazem, nos termos da associação regular nomológica de meros elementos, sejam eles concebidos como estímulos físicos e movimentos corporais, ou como sensações. E pelo simples motivo de que é apenas contra o fundo do que já é relevante e importante que podemos escolher o que pode servir como estímulo, resposta ou sensação, em primeiro lugar. A análise minuciosa de Taylor (no Capítulo 7) das fúteis tentativas de restringir e definir o que pode valer como estímulo ou sugestão esclarece esse ponto.




    Ou tome-se o fenômeno discutido no capítulo-chave sobre “Orientação espacial”. Para o behaviorista, o comportamento orientado do animal – saber como chegar a um objetivo, por exemplo, é explicado supondo que ele parta de associações aprendidas de estímulo e resposta. O animal aprende a ir para a direita em um momento e para a esquerda em outro. Mas isso não capta o fenômeno a ser explicado. A orientação genuína, insiste Taylor – e Merleau-Ponty poderia afirmar a mesma coisa –, não é tão particular, determinada e explícita assim. É aberta e flexível. Como escreve Taylor: “Ser orientado [...] é ser capaz de prescindir de direções, ou melhor, de saber mais do que pode ser registrado em qualquer lista de direções” (p.231). Saber o seu caminho em um labirinto, ou numa caixa, ou num campo, ou no que for, “é uma capacidade mais geral de se locomover, de ir de qualquer ponto a qualquer outro ponto do ambiente”. Isso “não se pode expressar em uma lista de fatos conhecidos sobre o ambiente”. E, igualmente importante, não é uma forma de “saber que”, como nota Taylor, entrelaçando esses insights de Merleau-Ponty com os de Ryle, e sim uma espécie de “saber-como” (p.230). Surpreendentemente, como demonstra a análise de Taylor, o relato behaviorista fica aquém não só quando se trata de seres humanos como também nos seus esforços para compreender a mente dos ratos.




    E quando Taylor argumenta, no Capítulo 2, que o desejo não é somente intencional, no sentido do filósofo, mas que também é motivado, por assim dizer, podemos detectar mais desse entrelaçamento produtivo de temas filosóficos analíticos com insights da fenomenologia. O disposicionalismo de Ryle – em si uma variação do tema do behaviorismo, embora não redutivo – informa a ideia de Taylor de que o desejo e o seu objeto não estão em uma relação, por assim dizer, de correlação contingente. O desejo é por água; se este não fosse o seu alvo, não seria o desejo que é. Mas essa observação tem um resultado crucial sobre como pensamos a explicação do comportamento. Taylor argumenta que é o seu próprio desejo por água que explica por que você bebe; você não precisa de mais explicações de como ou por que o desejo consegue motivá-lo ao comportamento de beber; aqui não há, literalmente, nenhum espaço para mais explicações, causais ou de outra natureza. O que precisaria de explicação seria o fato de uma pessoa desejar água, mas não beber a água que está diante dela. Ora, essa ideia de que o desejo é, por assim dizer, intrinsecamente motivador está intimamente relacionada com o pensamento de Merleau-Ponty, segundo o qual o corpo e as nossas atitudes são regidos por formas precognitivas de intencionalidade, como o que ele chamou de “intencionalidade motora” (motricité). Crucialmente, para Merleau-Ponty, em geral não precisamos nem podemos abrir espaço para o apelo à deliberação, ao pensamento ou ao planejamento a fim de preencher a lacuna entre o desejo e a ação.




    Taylor também apela, em diferentes momentos, para o que considero o princípio da primazia da situação. Com isso, vai além da conhecida observação de que o que mais importa para a explicação do comportamento, geralmente de qualquer maneira, não é como as coisas são, e sim como elas são para o animal, como o animal as considera, ou seja, o que Taylor chama de “ambiente intencional”. Pois ainda há uma pergunta sobre como esse ambiente intencional entra em ação e orienta o comportamento. A sugestão de Taylor – e, uma vez mais, este é um insight com uma contraparte na obra de Merleau-Ponty – é que, embora os animais e as pessoas ajam por desejo e crença, na verdade, muito do que fazemos é menos regido pela nossa própria agência do que exigido ou solicitado pela situação em que nos encontramos. Ou melhor, para não opor agência e capacidade de resposta hábil ao que a situação exige, devíamos dizer, com Taylor, que muitas vezes a nossa agência consiste apenas nesse tipo de disposição para agir à luz da situação em que nos encontramos. E, uma vez mais, isso vale tanto para os ratos quanto para as pessoas. Fundamentalmente, uma situação nunca é somente um locus de estímulos; é, para o animal, um campo de significado e oportunidade nunca totalmente explícito, mas manifesto.




    Na sobrecapa da primeira edição de A explicação do comportamento, Anscombe observa que a primeira parte do livro, a parte filosófica, “ostenta a mais notável compreensão da situação filosófica contemporânea e das suas raízes históricas [...] Há também uma satisfatória ausência dos tons e atitudes de qualquer escola filosófica específica”. A julgar por isso, talvez fosse moda na época, nos intercâmbios filosóficos em publicações, proceder sem grande menção explícita aos pontos de vista dos colegas aos quais se responde ou nos quais se inspirou. E isso pode explicar por que o envolvimento de Taylor com outros filósofos, como Ryle e Merleau-Ponty, muitas vezes não era referido.




    Outro exemplo de uma presença filosófica não divulgada é Witt­genstein, especialmente em relação com o tema crítico do ordinário. Como um tópico, o ordinário aparece em A explicação do comportamento de dois modos distintos. Em primeiro lugar, Taylor se pergunta se a possibilidade de uma bem-sucedida explicação não teleológica do comportamento humano ameaçaria, minaria ou deslegitimaria os nossos modos ordinários de explicar o comportamento em termos de propósitos e da nossa sensibilidade para o que as situações exigem de nós. Em segundo lugar, ele compara com frequência os estilos ordinários de pensamento e fala com os do behaviorista, ou com o que nos é permitido dizer na sancionada linguagem do “behaviorês”. Aqui a questão se complica e chega a beirar o político. Qual é a base do nosso conhecimento putativo do que é ordinário? Acaso se trata de algo que aprendemos por introspecção? Com que autoridade podemos afirmar, como faz Taylor, que o pensamento e a fala ordinários sobre o comportamento são teleológicos? E quem somos nós afinal? Os leitores do livro de Taylor que estão, por assim dizer, ao alcance do som da sua voz? A cultura maior? Todas as pessoas em toda parte? Essas questões não são colocadas em A explicação do comportamento, conquanto surjam muitas vezes na recepção de Wittgenstein e na chamada “filosofia da linguagem ordinária”, assim como na obra posterior de Taylor, na qual a noção de hermenêutica passa a desempenhar um papel cada vez mais importante. Portanto, seria conveniente aconselhar os leitores a ficarem atentos aos usos do mundo “ordinário”.




    Estudantes de pós-graduação e docentes em início de carreira muitas vezes são obrigados a ler de olho em um prêmio comparável à extração de uma pepita que eles podem usar no próximo artigo. Não é muito frequente nos permitirmos a oportunidade de apenas ler e permitir que o autor nos leve na sua viagem. Mas fazê-lo pode ser valioso. Recomendo que os leitores deem um jeito de fazer tal coisa aqui com o livro de Taylor. É um livro certamente jovial; a primeira tentativa de traçar um caminho a seguir; mas, retornando ao tema com o qual comecei, também é uma oportunidade de uma descoberta inteiramente nova de onde pensamos estar agora.




    Alva Noë
 2020
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Prefácio




    Estou muito satisfeito porque este livro, cuja base foi a minha tese de doutorado, será novamente publicado na Série Routledge Classics.




    Na verdade, este livro foi uma intervenção em um debate importante que vem sendo travado há muito tempo e pode jamais chegar a uma conclusão final de consenso. Trata-se do debate entre os que acreditam que um relato adequado da vida humana, da sua evolução e do seu desenvolvimento histórico pode ser feito em termos (atomísticos e mecanicistas) de ciências naturais pós-galileanas, e os que sustentam que essa tentativa é fatalmente falha. Trata-se de uma disputa entre os que sustentam que o conhecimento realmente válido deve tomar forma “científica”, cujos paradigmas se encontram nas ciências da natureza, e os que acreditam que nenhuma explicação adequada do ser humano pode desconsiderar ou deixar de lado os objetivos e as conquistas que nós buscamos, e os autoentendimentos com os quais lutamos, nenhum dos quais pode encontrar lugar em uma ciência construída sobre esses paradigmas.




    Minha tese era (e continua sendo) que os propósitos e a autocompreensão – nos termos deste trabalho, teleologia e intencionalidade – não podem ser ignorados nas ciências da vida humana, sob pena de esterilidade e, enfim, fracasso. A meta é “reduzir” os complexos pensamentos, sentimentos e atos culturalmente definidos para explicações em termos de blocos de construção aceitáveis de uma ciência materialista: estímulos e respostas motoras, quando se trata de “comportamento”; as operações dos programas de computador como suposta base do pensamento; a replicação do DNA a traçar a continuidade ao longo da história dos “genes egoístas” e de outros que tais.




    Mas faz parte da natureza desse debate ser travado em torno a diferentes projetos redutivos. No início, fazem-se reivindicações exageradas e abrangentes para o novo projeto: todas as ações animadas serão explicadas por vínculos estímulo-resposta construídos pelo “hábito”, todo pensamento será explicado por programas de computador autocorretivos a operarem no cérebro como computador, toda hereditariedade pelos genes egoístas. Muito entusiasmo é gerado por essas perspectivas fascinantes. Mas, com o passar do tempo, os problemas se desenvolvem, as dificuldades se repetem, as hipóteses demasiado simples não dão certo e surgem dúvidas.




    Por fim, chega-se a um ponto de crise no qual o projeto é abandonado ou, pelo menos, engavetado indefinidamente. Mas, para que esse movimento aconteça, tem de haver uma alternativa no horizonte. Pois, na verdade, essas duas perspectivas filosóficas (também se pode dizer: temperamentos – o redutivo e o humanístico) são vastamente compartilhadas. Os reducionistas não podem se afastar de determinado programa a menos e até que um substituto dele desponte no horizonte. E, na realidade, o que aconteceu em certo momento da década de 1960 foi a ascensão da moda dos computadores como modelos da mente, coisa que criou o pano de fundo para o abandono em massa do behaviorismo de Hull-Skinner, e os estudiosos mais jovens entraram na onda.




    A explicação do comportamento (AEdoC) foi publicado em 1964, justamente nessa transição crítica! Coisa que talvez pareça me colocar no papel do galo lendário que não podia deixar de acreditar que o seu canto fazia o sol nascer. Mas, naturalmente, eu nunca pensei assim – bem, não durante muito tempo. (O verdadeiro golpe de misericórdia na antiga teoria foi administrado por Noam Chomsky na sua famosa crítica do livro de B. F. Skinner sobre a linguagem, Verbal Behavior [Comportamento verbal], depois da qual o behaviorismo foi reduzido a frangalhos.)




    AEdoC foi o meu primeiro livro, mas não é um livro único, porque as questões em torno à ciência humana e às condições de uma explicação não redutiva adequada da ação humana continuaram a me preocupar durante toda a minha vida. Essas questões assumem formas diferentes em contextos disciplinares diferentes, mas há uma analogia óbvia entre os debates nesses lugares diferentes.




    A minha posição sobre tudo isso inspirou-se desde o começo na tradição fenomenológica e, em particular, na obra de Maurice Merleau-Ponty. A sua influência é evidente em AEdoC. O modelo foi estabelecido por La Structure du comportement e La Phénoménologie de la perception, que unem as descobertas filosóficas e experimentais para fazer seus pontos principais.




    Mais tarde, dei comigo no Departamento de Ciência Política, onde as questões acerca da natureza e do método das ciências sociais se tornaram inevitáveis. E as analogias com as questões tratadas em AEdoC eram inteiramente óbvias. Não que alguém estivesse propondo tomar emprestadas as teorias da ciência natural e explicar a ação humana em termos de estímulo-resposta. Mas se difundia a ideia de que a explicação da ação política tinha de invocar interesses concretos tangíveis. Essa era uma abordagem muitas vezes caracterizada como “materialista”, termo esse que teve um papel central na variante marxista, mas a noção de “interesse” geralmente tinha um papel central na obra de cientistas políticos que eram virulentamente antimarxistas.




    Porém, mesmo onde o reducionismo estava longe de ser grosseiro, havia uma tendência geral a evitar as tentativas de explorar em profundidade os diferentes autoentendimentos dos atores políticos ou de examinar em profundidade as diferentes culturas políticas que hoje operam em diferentes países.




    O que chamo de “culturas políticas” são entendimentos compartilhados das instituições e práticas aceitas de uma sociedade. Posteriormente, cunhei a expressão “imaginários sociais” para designar esses entendimentos compartilhados. Mas o problema é que eles geralmente são pouco teorizados ou, em outras palavras, não são suficientemente articulados. O excelente trabalho de Irving Goffman, por exemplo, mostra quanto do que acontece nas trocas cotidianas se baseia no entendimento tácito, que não se encontra claramente formulado em nenhum lugar.




    O resultado é que sondar a natureza desses entendimentos implícitos exige que se tente enunciá-los muitas vezes em termos que os agentes não reconheceriam imediatamente. Aqui, as aptidões e as práticas são mais bem mostradas no trabalho de etnógrafos habilidosos. Mas não há garantia de que vamos acertar as coisas. De fato, poderíamos até dizer que não existe algo como acertar as coisas definitivamente, no sentido de que, possivelmente, não se poderia obter nenhuma melhora.




    Aqui estamos às voltas com o que a tradição fenomenológica chama de “interpretação” ou “hermenêutica”, e esta é uma prática capaz de produzir genuíno insight genuíno, mas que nunca pode afirmar que chegou a uma versão final impossível de se melhorar. Uma das principais etapas do meu pensamento veio com a redação de um artigo, cinco anos depois da publicação de AEdoC, denominado “Interpretation and the Sciences of Man” [Interpretação e as ciências do homem] (ao qual eu hoje daria um título de gênero neutro, mas 1970 ainda estava na era ignorante, na qual a necessidade disso não era amplamente reconhecida).




    Aqui os insights me vieram da tradição fenomenológica, porque foram pensadores dessa linhagem que desenvolveram as ideias-chave: Heidegger, Gadamer, Ricoeur.




    Por que acho a “virada hermenêutica” importantíssima? Porque, na sua ausência, os teóricos sociais e políticos são tentados a lidar com universais artificiais, processos de sociedades diferentes agrupados sob um único nome, que, na verdade, são muito diferentes, porque, mesmo se os agentes envolvidos usarem o mesmo vocabulário, ou termos que são considerados traduções uns dos outros, as verdadeiras autocompreensões podem ser muito diferentes de uma cultura para outra, e as generalizações que fazemos só podem causar espanto por sua incorreção.




    Duas áreas de que participei na tentativa de mostrar isso são: teoria da “modernização” e (como um componente desta) “secularização”.




    No fim do século XX, a moda da política comparativa para uma “teoria da modernização” universal estava no auge. O movimento na história mundial era rumo a sociedades economicamente desenvolvidas, geográfica e socialmente móveis, altamente urbanizadas, “seculares” (só para citar algumas das principais características), e, como essas sociedades pertenciam historicamente a civilizações diferentes, isso representou uma convergência em direção a uma semelhança muito maior. “Modernização” era o nome do processo que causou (ou está causando) isso, e acontece em civilizações diferentes em tempos diferentes, mas traz o mesmo resultado, e, como processo, é muito semelhante em toda parte.




    Mas, quando se olha mais de perto para as sociedades reais, “em desenvolvimento” e “desenvolvidas”, que constituem o nosso mundo, fica evidente que diferenças importantes persistiram, juntamente com as convergências supramencionadas. Na verdade, a própria noção de “desenvolvimento”, que subjaz à classificação crucial que acabamos de invocar, também poderia nos cegar para diferenças importantes.




    O necessário era o reconhecimento das “modernidades alternativas”, ideia desenvolvida pelo Centro de Estudos Transculturais, com o qual venho trabalhando há 35 anos. (E um grupo em torno à obra fértil de Shmuel Eisenstadt desenvolveu uma concepção semelhante de “Múltiplas Modernidades”.)




    Quanto ao segundo conceito mencionado, “secularização”, poder-se-ia argumentar que uma homogeneização infundada semelhante foi aqui imposta pela ciência social ocidental. Isso foi pensado muitas vezes para ser um processo único, acontecendo em um ritmo diferente e ocorrendo em diferentes países em momentos diferentes, mas fundamentalmente o mesmo. O resultado foi uma imagem muito centrada no Ocidente: nós, ocidentais, fomos os pioneiros, e os outros seguiram depois, às vezes com relutância, na nossa esteira.




    Considerando que me parecia evidente, embora houvesse analogias entre os desenvolvimentos religiosos (ou antirreligiosos) em diferentes civilizações, os termos em que foram levados a cabo e as dinâmicas envolvidas eram bem diferentes. O modo de proceder seria tentar um estudo da secularização em uma civilização (e talvez mesmo isso fosse demasiado amplo, porque também havia diferenças importantes em qualquer grande civilização), e então contrastar essa imagem com o que se passou em outros lugares e construir uma imagem mais geral a partir de uma combinação desses estudos mais limitados.




    Essa foi a ideia que me precipitou na redação de Uma era secular, que se concentrou deliberadamente no que ocorreu na sociedade ocidental, mais precisamente em (algumas das) sociedades que surgiram da cristandade latina da Idade Média. Esse foi um exercício de hermenêutica e tem toda a vulnerabilidade desse ramo do conhecimento. De acordo com o que eu disse acima acerca da hermenêutica, ele não pretende ser definitivo. Pelo contrário, sei que há muito mais a dizer e que o quadro será muito alterado por essas novas contribuições.




    O meu livro mais recente, The Language Animal [O animal de linguagem], explora outra faceta do mesmo grupo de questões. As teorias reducionistas da vida e do desenvolvimento humanos sempre viram a linguagem como essencialmente importante devido à sua função de codificação, gravação e comunicação de informações. Os primeiros pioneiros modernos da teoria da linguagem que precederam, se sobrepuseram e contribuíram para o Iluminismo – Hobbes, Locke e Condillac – estavam muito enfocados no modo como a linguagem contribuiu para – na verdade possibilitou – o desenvolvimento da ciência. E esse foco persiste nos herdeiros dessa tradição, que se pode encontrar nas linhagens pós-fregianas da filosofia analítica contemporânea.




    Não quero de modo algum contestar a importância dessa função da linguagem e a maneira como ela se desenvolveu e foi aprimorada mediante a lógica e a filosofia. Mas a linguagem tem outros papéis cruciais na vida humana, que têm sido explorados em uma tradição alternativa da filosofia proveniente do romantismo alemão, e na qual as figuras importantes são Hamann, Herder e Humboldt (e, no século XX, Heidegger). A linguagem é decisiva para a intimidade dos seres humanos; nós promovemos a intimidade e também mantemos a distância no modo como falamos uns com os outros. Mas, em um nível social mais amplo, a linguagem que usamos também cria ou sublinha hierarquias. Recordemos que, em muitos idiomas, a linguagem se apoia na distinção entre o tratamento íntimo e o formal (a distinção tu/vous ou du/Sie).




    Sem falar no papel da literatura e da arte; nem na importância da narrativa para a nossa compreensão de nós mesmos.




    Aqui há vastos campos a explorar e que precisam ser integrados à nossa teoria da linguagem e, por conseguinte, à nossa compreensão de nós mesmos como “animais possuidores de linguagem”, a definição do humano oferecida por Aristóteles.




    Essa descrição dos meus escritos faz-me parecer um monomaníaco. E talvez haja alguma verdade nisso. Mas, em todo caso, é preciso deixar claro que AEdoC me iniciou em um caminho que me levou a muitos destinos dos quais eu tinha pouca ideia na época, mas, em retrospectiva, formam um único itinerário por muitos lugares diferentes. Estou muito satisfeito pelo fato de o livro estar novamente disponível, coisa que agradeço à Routledge.




    A minha obra encaixou-se principalmente naquilo que chamamos de “ciências humanas”, as quais poderíamos caracterizar grosseiramente como as disciplinas em que a cultura e, particularmente, as diferenças culturais desempenham um papel óbvio: a história política, a teoria social, a religião, a linguística e outras que tais. Mas uma área central, na qual a disputa entre as duas perspectivas contrastantes tem sido discutida a fundo, está nas ciências biológicas ou da vida. Esta decerto é a área em que a postura reducionista pode parecer mais plausível.




    Como não me sinto competente para intervir aqui, me inspirei muito na obra de Evan Thompson, Denis Noble e Lenny Moss.




    Mas, uma vez eliminada a presunção reducionista, abre-se o caminho para uma explicação hermenêutica das culturas humanas, e é aqui que importantes descobertas ainda precisam ser feitas.




    Charles Taylor
2020
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Explicação pelo propósito


  




  

    
1
Propósito e teleologia




    Costuma-se dizer que o comportamento humano ou o dos animais ou até o dos organismos vivos em geral é, de algum modo, fundamentalmente diferente dos processos na natureza estudados pelas ciências naturais. Essa oposição é expressa de várias maneiras. Dizem, às vezes, que o comportamento dos seres humanos e dos animais mostra uma intencionalidade que não se encontra em nenhum outro lugar da natureza, ou que tem um “significado” intrínseco que os processos naturais não têm. Ou dizem que o comportamento dos organismos animados exibe uma ordem que não se pode explicar pelo “acidente cego” dos processos na natureza. Ou ainda, para traçar um círculo mais estreito, dizem que os seres humanos e alguns animais são conscientes e dirigem o seu comportamento de um modo que não encontra análogo na natureza inanimada, ou que, especificamente em um relato de assuntos humanos, conceitos como “significado” e “valor” têm um papel singularmente importante que lhes é negado nas ciências naturais.




    A essa visão se opõe a opinião de muitas outras pessoas, especialmente dos estudiosos das ciências do comportamento humano, segundo a qual não há diferença em princípio entre o comportamento dos organismos animados e quaisquer outros processos na natureza, e aquele pode ser explicado do mesmo modo que este por leis relativas a fenômenos físicos, e a introdução de noções como “propósito” e “mente” só servem para confundir. Esse é, em particular, o ponto de vista da escola do pensamento amplamente difundida na psicologia conhecida como “behaviorista”.




    Ora, a questão entre essas duas ópticas é de importância fundamental e perene para a frequentemente chamada antropologia filosófica, o estudo das categorias básicas nas quais o ser humano e o seu comportamento devem ser descritos e explicados. É supérfluo demonstrar que essa questão é central para qualquer ciência do comportamento humano – caso tal ciência seja possível. Mas isso não esgota de modo algum a sua importância. Pois ela também é central para a ética. Assim, há um tipo de reflexão ética, exemplificada na obra de Aristóteles, que tenta descobrir o que os homens devem fazer e como devem se comportar por um estudo da natureza humana e dos seus objetivos fundamentais. Trata-se da tentativa de elaborar isso que se costuma chamar de “humanismo”. A premissa subjacente a essa reflexão, que não se restringe de modo algum aos filósofos, é que existe uma forma de vida superior ou mais propriamente humana do que as outras, e que a intuição imprecisa do homem comum nesse sentido pode se justificar na sua substância ou então ser corrigida no seu conteúdo por uma compreensão mais profunda da natureza humana. Mas essa premissa desaba uma vez que se mostre, caso se mostre, que o comportamento humano não pode ser explicado em termos de objetivos ou propósitos, mas deve ser explicado com base em princípios mecanicistas; pois então se demonstrará que o conceito de objetivos humanos fundamentais ou um modo de vida mais consoante com os propósitos da natureza humana – ou até a noção existencialista de que os nossos objetivos básicos são escolhidos por nós mesmos – não têm aplicação.




    Uma premissa semelhante, segundo a qual se pode identificar um propósito ou um conjunto de propósitos intrinsecamente humanos, subjaz a toda reflexão – filosófica ou não – acerca do “significado” da existência humana, e ela também desabaria se a tese mecanicista se mostrasse válida.




    Essas breves observações, que ainda não esgotam as ramificações da questão, bastam para mostrar por que ela tem sido do interesse perene de filósofos e leigos. Entretanto, apesar disso, ou talvez por isso, ela ainda aguarda resolução. Podemos tentar explicar isso simplesmente alegando falta de provas. As ciências do homem ainda estão na infância, mas esta não pode ser toda a explicação. Na verdade, ela parece simplesmente nos colocar diante da mesma questão com outra forma. Pois poderíamos dizer, com a mesma verdade, que as ciências do homem, e especialmente a psicologia, estão na infância porque essa questão permanece sem solução. Portanto, não basta simplesmente invocar a pesquisa. Na realidade, o problema é mais profundo: primeiro, temos de saber onde procurar. E, quando nos fazemos essa pergunta, percebemos que estamos, de fato, bem desnorteados.




    A verdade é que nunca houve acordo entre os filósofos ou os outros estudiosos sobre o que está em jogo aqui, isto é, sobre o significado da afirmação de que o comportamento humano é intencional ou, o que é a mesma coisa, sobre qual é a prova relevante que decidiria a discussão. Para começar, de fato, nem mesmo se aceita geralmente que se trata de encontrar provas, pois alguns pensadores sustentam que a questão não é de modo algum empírica e sim que pode ser decidida simplesmente pelo argumento lógico.




    Essa confusão pode nos tentar a dizer que a questão é insolúvel ou até que é uma pseudoquestão. Mas essa “solução” radical teria de ser estabelecida por algum argumento sobre a natureza da suposta questão envolvida. Antes de finalmente virarmos as costas para o assunto desse modo, vale a pena tentar uma vez mais definir o que está em jogo. Isso é o que tentaremos fazer na primeira parte deste livro.




    1. Explicação teleológica




    Afinal, o que significa dizer que o comportamento humano ou animal é proposital? O fundamental nessa afirmação parece ser a visão de que a ordem ou padrão visível no comportamento animado é radicalmente diferente daquele visível em outro lugar da natureza, pelo fato de ser em certo sentido autoimposto; a própria ordem é, de algum modo, um fator na sua própria produção. Esta parece ser a força da rejeição do “acidente cego”: a prevalência da ordem não pode ser explicada por princípios a ela ligados apenas casual ou “acidentalmente”, por leis cuja operação nela resulta só contingentemente, mas tem de ser explicada nos termos da própria ordem.




    A questão, então, talvez possa ser formulada da seguinte maneira: os fatos produtores da ordem nos seres animados devem ser explicados não nos termos de outras condições antecedentes desconectadas, mas nos termos da própria ordem que eles produzem. Esses fatos ocorrem devido ao que deles resulta ou, para dizê-lo de modo mais tradicional, ocorrem “por causa da” situação que se segue. E, claro está, isso faz parte do que se entende pelo termo “propósito” quando é invocado na explicação. Pois explicar pelo propósito é explicar pelo objetivo ou resultado almejado “por causa do” qual se diz que o fato ocorre.




    A explanação que invoca o objetivo em virtude do qual ocorre o explicandum geralmente é chamada de explicação teleológica, e, assim, pelo menos parte do que queremos dizer quando afirmamos que o comportamento humano ou animal é proposital é que ele deve ser explicado por uma forma teleológica de explanação.1




    Mas acaso isso nos leva adiante? O que se entende por explicação teleológica e como podemos estabelecer se ela é válida ou não para determinada gama de fenômenos? O restante deste capítulo se dedicará a uma tentativa de responder a essa pergunta e a cortar a meada de confusões que geralmente torna difícil colocar essa questão em foco.




    2. Uma questão empírica?




    Ora, surge imediatamente uma primeira dificuldade com a objeção de que essa questão, se uma explicação teleológica é válida, não é de modo algum empírica. De fato, muitos teóricos e particularmente os estudiosos do que se pode chamar grosseiramente de ciências comportamentais sustentariam que a alegação de que o comportamento animado deve ser explicado teleologicamente ou em termos de propósito carece de sentido, é empiricamente vazia ou “metafísica”, que toda a questão não passa de uma “pseudoquestão”. Isso é especialmente verdadeiro para muitos teóricos no campo da psicologia experimental, os da escola behaviorista, nos quais a discussão mais adiante neste livro muito se concentrará. Esses pensadores, extremamente hostis às pretensões da explicação teleológica, fazem pouco-caso dela ao buscar expor de forma sumária o seu caráter não empírico.




    Se essa objeção for válida, toda a nossa investigação será interrompida antes de começar. Mas, de fato, não é. Na verdade, ela repousa sobre uma interpretação das noções de propósito e explicação teleológica que é arbitrária e de modo algum se impõe a nós.




    Assim, muitas vezes se entende a asserção de que devemos explicar o comportamento de determinado sistema em termos de propósito como se devêssemos explicá-lo pelas leis da proposição x = f(P), na qual “x” é o comportamento e “P” o Propósito considerado como uma entidade separada que é a causa ou o antecedente de x. É claro que a visão de que uma explicação em termos de propósito envolve a postulação de uma entidade especial não se restringe de modo algum aos que são hostis à ideia. Muitos dos que estavam no lado “vitalista” da controvérsia na biologia fizeram uso de uma entidade hipotética desse tipo. (Cf. a “enteléquia” de Driesch.) Mas não há dúvida de que o resultado final disso é criar um alvo fácil para os mecanicistas. Pois uma teoria desse tipo não pode ser confirmada nem aumentar de modo algum o nosso poder de prever e controlar os fenômenos.




    Isso se pode ver facilmente. Na verdade, a única evidência empírica da operação do propósito é o comportamento que essa operação é usada para explicar. Portanto, não há nenhuma evidência concebível que possa falsificar uma hipótese desse tipo porque sempre que o comportamento é emitido, presume-se que o propósito responsável está operando ex-hipothesi. E, ao mesmo tempo, nunca seríamos capazes de prever o comportamento com a ajuda de tal hipótese. Porque se x tem um valor de x1 em virtude de P ter o valor P1, e se a única evidência de P1 é a ocorrência de xl, então não temos como saber antecipadamente qual será o valor de x.




    É claro que poderíamos encontrar algumas condições antecedentes para P, de modo que tivéssemos condições de determinar o valor de P ex ante por meio de uma função como P = f(a). Mas então estaríamos transformando P naquela que muitas vezes é chamada de “variável interveniente”,2 isto é, um termo útil no cálculo que, no entanto, é sem conteúdo empírico, e em si não é um termo descritivo empírico. Pois, nesse caso, todo o conteúdo empírico das duas funções P = f(a) e x = f(P) poderia ser expresso em uma função mais complexa que ligasse a diretamente a x: x = F(a). Dizer que “P” não é um termo descritivo empírico significa que nenhuma proposição única sobre P está aberta para confirmação empírica ou infirmação. Assim, no caso citado, nenhuma dessas funções pode ser verificada isoladamente. Vimos que isso é verdade para x = f(P), mas o é igualmente para P = f(a). A proposição formada pela conjunção de ambas as funções está aberta para a confirmação empírica, mas então a evidência disso é a mesma que a evidência de x = F(a), que não faz menção de P. Ou seja, não se pode dar nenhum sentido empírico à suposição de que x = F(a) seja verdadeira, e a conjunção das duas funções, falsa. De modo que a questão de saber se as funções que contêm “P” devem ou não devem ser aceitas não é uma questão empírica, e sim puramente estipulativa, a ser determinada pela conveniência no cálculo. Portanto, “P” não é um termo descritivo empírico.




    Assim, os que sustentam que o “propósito” é essencial à explicação do comportamento dos organismos animados ficam com a escolha pouco atraente de fazer uma afirmação inverificável sem nenhuma utilidade explicativa ou de ganhar seu ponto à custa de tornar as leis verdadeiras por estipulação. Tal visão do problema é muito comum entre os psicólogos do comportamento que não simpatizam com essa afirmação. A visão deles parece ser a de que os seus adversários adotam a primeira posição, a de postular uma entidade inobservável, proposições que não podem ser verificadas. Assim, Hebb, no primeiro capítulo de The Organization of Behavior [A organização do comportamento], fala alternadamente em “animismo” (a visão de que o comportamento deve ser explicado em termos de “propósito”) e em “interacionismo” (a visão de que o comportamento é o resultado da interação de processos físicos observáveis e processos “internos” ou mentais inobserváveis) e, claro está, em “misticismo” (que parece não ter um sentido muito claro no uso de Hebb, mas que significa algo contraempírico, acientífico e geralmente desagradável). Do mesmo modo, Spence3 fala em teorias animistas como aquelas em que se deixa a relação dos constructos (inobserváveis) com as variáveis empíricas (observáveis) inteiramente não especificada (e, por isso, elas são inverificáveis como na primeira alternativa supramencionada).




    O resultado dessa visão, então, é que a asserção de que os organismos animados têm um status especial é indecidível, ou melhor, que mesmo afirmá-la é dizer algo que não pode ser verificado. Se não encerrarmos a questão aqui, teremos de examinar mais de perto a explicação pelo propósito a fim de determinar se ela tem de envolver a postulação de uma entidade inobservável que é a causa ou a condição antecedente do comportamento.




    Ora, como já dissemos, a explicação pelo propósito envolve o uso de uma forma teleológica de explanação, de explicação pelo resultado por causa do qual os fatos em questão ocorrem. Ora, dizer que um fato ocorre por causa de um fim é dizer que ele ocorre porque é o tipo de fato que ocasiona esse fim. Isso significa que a condição da ocorrência do fato é que se obtenha um estado de coisas tal que ocasione o fim em questão, ou tal que esse fato seja necessário para ocasionar o fim.4 Oferecer uma explanação teleológica de um fato ou de uma classe de fatos, por exemplo, o comportamento de um ser, é explicá-lo, então, por meio das leis pelas quais a ocorrência de um fato é considerada dependente de que o fato seja necessário para o fim.




    Então, dizer que o comportamento de determinado sistema deve ser explicado pelo propósito é, em parte, fazer uma afirmação sobre a forma das leis, ou o tipo de leis que controlam o sistema. Mas, sendo teleológicas, essas leis não serão do tipo que torna o comportamento uma função do estado de alguma entidade inobservável; em vez disso, o comportamento é uma função do estado do sistema e (no caso de organismos animados) do seu ambiente; mas a característica relevante do sistema e do ambiente dos quais o comportamento depende será a que a condição de ambos torna necessária para que o fim em questão seja realizado. Assim, por exemplo, podemos afirmar que as condições para determinada ação, digamos um predador perseguindo a sua presa, são (1) que o animal esteja com fome; e (2) que essa seja a ação “requerida”, isto é, a ação no seu repertório que alcançará o resultado – pegar a sua próxima refeição. A condição para um evento B ocorrer não é, então, certo estado de P, e sim que o estado do sistema S e do ambiente E seja tal que B seja requerido para o fim G, pelo qual o propósito do sistema é definido.




    O fato de o estado de um sistema e do seu ambiente ser adequado para exigir um determinado evento para que se produza certo resultado pode ser perfeitamente observável, e o fato de essa condição antecedente ser válida pode ser estabelecido independentemente da evidência fornecida pela ocorrência do próprio evento. Portanto, esse tipo de lei não sofre com as deficiências de funções do tipo x = f(P). Pelo contrário, a validade das leis desse tipo pode ser verificada ou falseada, e, se verdadeiras, elas podem ser usadas para prever e controlar os fenômenos como quaisquer outras. Então, dizer que um sistema só pode ser explicado em termos de propósito – pelo menos na medida em que esta é uma asserção sobre a forma das leis – não envolve fazer uma afirmação inverificável mais do que postular uma entidade inobservável. O elemento de “propositalidade” em um sistema, a tendência inerente a certo fim, que é transmitido quando se diz que os eventos acontecem “por causa” do fim, não pode ser identificado como uma entidade especial que dirige o comportamento a partir de dentro, mas antes consiste no fato de que, em seres com um propósito, o requerimento de um evento para determinado fim é uma condição suficiente da sua ocorrência. Não é uma característica separável, mas uma propriedade de todo o sistema, aquela pela qual ele tende “naturalmente” a certo resultado ou fim. É essa noção de uma “tendência natural” a certo resultado ou fim – que discutiremos mais demoradamente na próxima seção – que está por trás da noção de que, em sistemas cujo comportamento deve ser explicado por leis desse tipo, a ordem resultante não pode ser atribuída a um “acidente cego”, isto é, a princípios que se relacionam só contingentemente com a criação e a manutenção dessa ordem; pois o princípio subjacente às leis pelas quais se explica o comportamento é, ele próprio, uma tendência para produzir essa ordem.




    3. Suposições de atomismo




    Que considerações, pois, levaram à crença tanto dos mecanicistas quanto dos vitalistas em que a afirmação de um status especial envolvia a postulação de uma entidade especial? O pano de fundo dessa crença é muito complexo e explorá-lo implicaria desvendar um emaranhado de questões conexas que cercam esse assunto, a algumas das quais esperamos retornar no quarto capítulo. Mas, nesta fase, uma das causas talvez possa ser exposta.




    Podemos ver prontamente que, em qualquer lei funcional explicativa, o antecedente e o consequente devem ser identificáveis separadamente. Assim, não pode ser uma condição lógica para a ocorrência do antecedente que o consequente ocorra. Algo assim era o problema da nossa x = f(P). É verdade que não era uma condição (logicamente) de P ter certo valor para que x tivesse o valor correspondente exigido pela função, mas, como este era a única evidência daquele, acabou dando praticamente na mesma coisa. Analogamente, a ocorrência do antecedente não pode ser uma condição lógica para que o consequente ocorra. Ora, as leis teleológicas satisfazem esse requisito. Pois o antecedente pode ocorrer independentemente do consequente e vice-versa.




    Mas há uma exigência mais forte que as leis teleológicas não podem satisfazer. Trata-se da exigência de que não só os dois termos que estão ligados em uma lei sejam identificáveis separadamente entre si, isto é, que não seja uma condição para a identificação de um dos termos que ele esteja vinculado ao outro termo na lei,5 como também que cada termo seja identificado separadamente de qualquer lei em que ele possa figurar, i.e., que ele não seja uma condição para a identificação de qualquer termo que esteja ligado a qualquer outro. Ora, essa exigência mais rigorosa provém do atomismo que faz parte da tradição do empirismo e é, em última instância, fundada em bases epistemológicas. A noção é que a evidência final para quaisquer leis que formulamos sobre o mundo está na forma de unidades discretas de informação,6 cada uma das quais poderia ser como é ainda que todas as outras fossem diferentes, i.e., cada uma das quais é identificável separadamente de suas conexões com qualquer uma das outras. O nosso conhecimento do mundo é construído a partir das conexões empíricas que se mostram válidas (contingentemente) na experiência entre essas unidades. Assim, a evidência para qualquer lei pode, basicamente, ser dada, embora talvez com muito tédio, nos termos das conexões entre tais unidades discretas. Assim, se se considerar que determinado produto químico C com propriedades determinantes x, y e z deve produzir certo resultado R em algumas condições, embora possamos geralmente falar por conveniência nessa lei como C – R, a evidência final para isso é a concomitância de x, y, z e R, sendo cada um dos quais identificável separadamente dos outros.




    Ora, as leis teleológicas não podem satisfazer essa rigorosa exigência de redução ao tipo básico de evidência requerida pelo atomismo. Desse modo, a explicação teleológica está, como já foi observado muitas vezes, conectada com alguma forma de holismo ou doutrina antiatomística. O primeiro termo de uma correlação teleológica viola o requisito rigoroso, uma vez que identifica a condição antecedente do evento a ser explicado, B, como um estado de coisas em que B levará a G. Assim, o antecedente é identificado nos termos das suas conexões nomológicas com dois outros eventos, B e G, i.e., como aquele estado de coisas em que, quando B ocorre, G acompanha. Portanto, essa lei é elíptica como está e, diante de pressuposições atomistas, deveríamos ser capazes de reformulá-la de maneira mais satisfatória. Mas isso não se pode fazer, ou pelo menos não se pode fazer sem transformar a lei em uma lei não teleológica.




    Isso pode parecer estranho. Por certo, aquele estado de coisas que é tal que B levará a G(B – G) também pode ser identificado intrinsecamente, ou seja, sem referência à sua relação com outros estados de coisas. Assim, retomando o exemplo do predador perseguindo a sua presa: em vez de descrever o ambiente em que o animal está iniciando a perseguição como aquele que exige essa ação com o objetivo de obter comida, poderíamos caracterizá-lo intrinsecamente, sem fazer nenhuma referência aos seus objetivos, e.g., simplesmente enumerando os componentes ou mencionando certos estímulos-chave que estão afetando os seus receptores. Chamemos esse tipo intrínseco de caracterização E. Então, para qualquer lei teleológica, podemos enunciar uma nova lei E – B e esta, juntamente com uma lei para que E e B juntos produzam G, transmitirá o conteúdo da lei teleológica original. Presumiremos que E, B e G são todos identificáveis separadamente um do outro (e que eles são separadamente identificáveis dentre todos os outros termos ou que poderiam ser mais decompostos). Mas agora ocorreu um resultado surpreendente. Já não temos uma lei teleológica, mas, em seu lugar, duas leis de tipo não teleológico E – B e E + B – G, a partir das quais pode-se deduzir uma terceira lei também não teleológica E – G; pois nenhuma delas caracteriza o antecedente como exigindo o consequente para que se siga algum resultado. A explicação teleológica desapareceu como o orvalho matinal.




    Entre os filósofos empiristas é comum presumir que semelhante tradução para fora da existência sempre pode ser efetivada. Assim, Nagel7 supõe que sempre se pode dar um relato não teleológico que, tal como o organismo vivo, mostre “direcionamento a um objetivo”. Ele imagina um sistema S que mantém o estado G e tem três componentes A, B e C, que operam de tal modo que, se A sofrer uma mudança que leve o sistema para fora de G, B e C compensarão de modo a manter o sistema nessa condição. Tal sistema assemelha-se aos organismos vivos nas suas funções “homeostáticas”, por exemplo, se a temperatura do ar cair, o corpo “compensará” para manter “G”, nesse caso, a temperatura corporal normal para a espécie. É claro que, como afirmei, o relato ainda tem forma teleológica, pois as mudanças em B e C caracterizaram-se como “compensadoras” para manter o estado G. Mas não há motivo, pensa Nagel, para não caracterizar as funções que ligam as mudanças em B e C às de A de modo não teleológico, pelas leis da forma, sempre que A muda de Am para An, B então muda de Bx para By e C... etc.8 Assim, por exemplo, poderíamos expressar o antecedente de determinada mudança em B, digamos, que de fato produza G, em termos diferentes de como essa alteração é exigida pelo sistema para G, a saber, nos termos dos estados de A e de C. Isso corresponderia, no nosso exemplo supramencionado, ao termo E.




    Mas não temos o direito de fazer essa suposição. Claro está, qualquer condição antecedente de B que preenchesse as condições para a descrição “que exige B para G” (chamemos isso de T) também preencheria outra descrição “intrínseca”, E. Mas isso não quer dizer que a ocorrência de B seja uma função da ocorrência de E, i.e., que B dependa de E. Pois pode ser que, em outras circunstâncias, uma situação que preenchesse a descrição E não fosse seguida por B, sendo as circunstâncias precisamente aquelas em que a situação também não preenchesse as condições da descrição T; ao passo que todos os casos de T podem ser seguidos por B. Assim, no nosso exemplo, pode ser que os estímulos-chave que isolamos em um caso venham a impactar os receptores do nosso predador em outros contextos sem induzir o comportamento perseguidor; e isso só pode acontecer nos contextos em que tal ação não ocasione o objetivo de obter comida. Ora, em tais circunstâncias, não diríamos que B depende de E, e sim de T. A correlação E – B seria explicada mediante T – B e poderia ser derivada dessa lei juntamente com uma afirmação das condições em que E – B é válida, E = T. Quando o antecedente em uma lei de tipo teleológico T é substituído por um antecedente não teleológico E, a suposição é que todos os casos de T que são seguidos por B são casos de E. Mas, se isso é assim ou não, é uma questão empírica. Não temos garantia a priori de que vamos descobrir uma caracterização “intrínseca” E que se aplique a todos os casos de T (presumindo, para efeitos de simplificação, que T – B vale invariavelmente),9 e que nunca se aplicará a um caso que não seja seguido por B. É claro que poderíamos descobrir uma disjunção em tais descrições, E, F, G etc., mas não há motivo a priori pelo qual essa lista seja finita. Uma objeção parecida se aplica às traduções propostas por Nagel. Não há garantia de que uma lista finita de leis da forma, An – By – Cq etc., que cobrirá os fenômenos, i.e., nos permitirá fazer as previsões que agora fazemos com as leis teleológicas, possa ser encontrada. Se isso é assim ou não tem de ser descoberto empiricamente. Mas, caso não seja, não podem nos acusar de termos substituído a lei teleológica. Pelo contrário, seremos obrigados a explicar o fato de essas regras de ouro se aplicarem quando o fazem nos termos dessa lei.




    A crença em que as regularidades citadas nas explicações do tipo teleológico também devem ser explicáveis nos termos das leis não teleológicas é uma manifestação da tendência por parte daqueles que se opõem à visão de que os organismos têm um status especial para deixar de lado os problemas e resolver uma questão empírica com um fecho lógico.10 E, se virmos que essa suposição é empírica, podemos ver o que há de errado na posição atomista. Porque o fato de a tradução proposta usar somente termos intrínsecos não é outra maneira epistemologicamente mais segura de enunciar a evidência para a lei teleológica; é uma explicação rival do tema; difere no significado e na evidência exigida para prová-lo. Pois a explicação teleológica assevera, isto sim, que o que ocorre é uma função do que é necessário para o fim do sistema, G, que um fato ser requerido por G é uma condição suficiente do seu acontecimento, ao passo que a “tradução” proposta nos oferece uma condição muito diferente. E qual afirmação é correta é uma questão empírica, quer dizer, a evidência necessária para um não é a mesma para o outro. A questão sobre se o rigoroso requisito atomista pode ser atendido por todas as leis válidas é ela mesma uma questão empírica, que depende em parte da questão de saber se toda explicação teleológica – ou qualquer outro tipo de explicação que envolva suposições holísticas – pode ser eliminada. Isso não se pode decidir por decreto epistemológico, por uma regra no sentido de que a evidência para as leis teleológicas deva ser tal que possa ser expressa por meio de leis não teleológicas.




    Mas talvez tenhamos descoberto parte da resposta à nossa pergunta. Pareceria plausível concluir que uma das razões para a crença generalizada em que as explicações que envolvem “propósito” exigiam a postulação de alguma entidade especial é o domínio das suposições atomistas. Pois o atomismo exclui efetivamente a explicação teleológica e, assim, também a possibilidade de construir a propositalidade como uma característica de todo o sistema e seu modo de operação. Pelo contrário, já que todas as leis se mantêm entre entidades discretas intrinsecamente caracterizadas, invocar um propósito é o mesmo que postular uma nova entidade discreta como um antecedente causal. Esta parece ser a única interpretação da explicação por propósito capaz de atender os requisitos epistemológicos. Mas é claro que ela viola esses requisitos de outra maneira, pois essa entidade é inobservável e, assim, todo o empreendimento está condenado desde o início. Mas, uma vez que examinamos as suposições nas quais isso se baseia, podemos ver que essa interpretação não nos é imposta.




    Também se pode ver a influência do atomismo na interpretação equivocada comum da explicação teleológica como explicação em termos de uma correlação entre termos intrinsecamente caracterizados que tem a peculiaridade de o antecedente vir depois do consequente.




    Assim, enquanto uma lei de tipo comum é da forma A – B, em que A, o antecedente, vem antes de B, o consequente, uma lei teleológica é da forma G – B, em que a ocorrência de B é explicada pelo resultado G que dela decorre. Assim, Hull, em Princípios do comportamento, sustenta que:




    Na sua forma extrema, teleologia é o nome da crença em que o estágio terminal de certos ciclos de interação ambiental-organísmica é, de algum modo, ao mesmo tempo um dos antecedentes determinantes das condições que ocasionam o ciclo de comportamento.11




    E, assim interpretadas, as explicações teleológicas podem se mostrar desprovidas de valor porque não podemos determinar se as condições antecedentes do comportamento prevalecem até depois que ele tiver acontecido. Portanto: “Efetivamente, isso significa que a tarefa de dedução só pode começar depois da sua conclusão! Coisa que, naturalmente, deixa o teórico completamente desamparado”.12




    Assim, uma vez mais, todo o empreendimento pode se revelar equivocado. E essa demonstração baseia-se em uma interpretação arbitrária. Pois, claro está, isso é uma caricatura da explicação teleológica. Em uma lei teleológica, o antecedente de um fato não é o resultado que se segue, e sim o estado de coisas anterior a ele no qual esse fato é o que deve acontecer para que se siga o resultado. Toda ideia de que a explicação teleológica é como a explicação causal, pois usa correlações entre fatos separados, mas dela difere na medida em que a ordem do tempo está invertida, i.e., o antecedente vir depois do consequente,13 é um equívoco. Porque não é necessariamente um contraexemplo de uma correlação teleológica se o primeiro fato no tempo (o fato B) não ocorrer, enquanto o segundo no tempo, G, ocorre; quer dizer, ocorre por acidente ou por alguma causa fora do sistema. E um caso em que o primeiro (B) ocorre sem o segundo (G) ainda pode ser tomado como evidência da correlação se, por exemplo, algum fator interferir para impedir G no último momento; ao passo que esse caso não teria relevância para uma correlação da forma G – B. Essa distorção da explicação teleológica parece se apoiar em hipóteses atomistas que envolvem a rejeição do que é, na verdade, o termo antecedente nas leis teleológicas, e a construção destas como sendo entre entidades discretas, i.e., entidades que satisfazem a rigorosa exigência de especificabilidade independente. A peculiaridade da explicação teleológica, que explica os eventos pelas causas finais, por aquilo em razão do qual eles acontecem, é então concebida como uma inversão da ordem temporal usual. A meta ou causa final é lançada como condição causal antecedente ordinária que acontece depois do que ela ocasiona. A coisa toda tem um ar esquisitíssimo, e a tentação de rejeitá-la prontamente se torna irresistível.




    Tanto aqui quanto na interpretação do propósito como uma “entidade inobservável”, o atomismo amontoou as cartas contra aqueles que sustentam que os seres animados apresentam um tipo de comportamento radicalmente diferente de outros processos na natureza. A única maneira de fazer algum progresso nessa questão é rejeitar as suas suposições e começar novamente.




    4. A assimetria da explicação




    Talvez já se tenha feito algum progresso. A alegação é que os seres animados são especiais dado que a ordem visível no seu comportamento tem de entrar em uma explicação de como essa ordem ocorre. Em parte, isso se pode expressar pela afirmação de que os eventos que ocasionam ou constituem essa ordem devem ser explicados em termos de causas finais, como se ocorressem “por causa” da ordem que se segue. Ora, essa afirmação não é inerentemente “mística” ou não empírica por natureza, nem isso implica postular quaisquer entidades inobserváveis. Envolve, em parte, a tese de que as leis pelas quais explicamos o comportamento desses organismos são teleológicas na forma, e se as leis que controlam um sistema são desse tipo ou não é uma questão empírica.




    Mas, posto que não seja inerentemente “mística”, essa afirmação envolve algumas características que discrepam prima facie de certas visões comuns do procedimento científico. Assim, uma explicação do tipo teleológico envolve a suposição de que o sistema em questão tende, natural ou inerentemente, a determinado resultado, condição ou fim; pois o princípio das leis desse tipo diz que o evento exigido para esse fim é uma condição suficiente da sua ocorrência. Mas nisso parecemos retornar (alguns diriam regredir) a uma forma pré-galileana de explicação em termos de “poderes”. Muito descrédito, para não dizer ridículo, foi lançado nessa forma de explicação. Basta pensar no ataque impiedoso de Molière à profissão médica da sua época em Le Malade imaginaire [O doente imaginário]. Quando lhe perguntam pela “causam et rationem quare/ opium facit dormire” [causa e razão pelas quais / o ópio causa sono], o protagonista responde:




    “quia est in eo




    virtus dormitiva,




    cujus est natura




    sensus assoupire”;14




    isso para o aplauso dos “médicos” reunidos.




    Mas essas restrições muito justas às explicações verbais não empíricas não mostram que essa maneira de falar sempre é absurda. É de tal maneira, como já vimos, como se a referência a “poderes” significasse a identificação de um antecedente causal. E foi esse o tipo de caso escolhido por Molière. Pois nunca se pode observar o suposto antecedente, como o Propósito ou a Enteléquia. Porém, como mencionamos anteriormente, o apelo para “poderes” ou “tendências naturais” pode ser um modo de atribuir certas propriedades ao sistema como um todo e à sua forma de operação, e isso se pode verificar empiricamente.




    Mas o apelo a tendências “naturais” ou “inerentes”, ainda que não vazias, envolve algumas das outras características tradicionais da explicação pré-galileana que não foram menos reprovadas. Envolve, por exemplo, a suposição de que se alcançou o nível básico de explicação. Pois asseverar que um sistema é proposital é fazer uma afirmação sobre as leis que se mantêm no nível mais básico de explicação.




    Podem-se distinguir os diversos níveis de explicação da seguinte maneira: se aqui a explicação for concebida como explicação nos termos de uma lei funcional, então pode-se considerar uma explicação menos básica do que a outra quando as regularidades que as leis citadas na primeira se explicarem, elas próprias, nos termos das leis citadas na segunda. Assim, se o comportamento de um sistema pode ser explicado pelas leis y = f1(z) e as leis y = f2(x), nas quais “x” e “z” abrangem domínios diferentes, podemos chamar a segunda explicação de mais básica se o fato de as leis y = f1(z) válidas para o sistema poderem ser explicadas em termos de y =f2(x). De modo que o comportamento do gás em um recipiente pode ser explicado pela Lei de Boyle e também nos termos da teoria cinética dos gases, mas é a segunda explicação a mais básica.




    Por que deveríamos nos preocupar com a explicação no nível básico fica claro quando vemos o que é para as regularidades descritas em um conjunto de leis ser explicadas por outro. Isso se pode interpretar como significando que o primeiro conjunto de leis pode ser deduzido a partir do segundo, o qual é, ao mesmo tempo, mais geral na sua aplicação.15 Mas, obviamente, aqui não se pode aplicar essa interpretação porque um conjunto de leis que são de caráter proposital, i.e., que descrevem o comportamento como tendente a certa condição, não podem ser deduzidas a partir de um conjunto de leis que não são propositais. Estamos às voltas com “explicação” em um sentido mais forte, no qual as leis menos básicas y = f1(z) podem derivar não só de y = f2(x), mais básicas, como também destas junto com alguma outra declaração contingente de “condições iniciais” que garantem que z está de algum modo relacionado com x. O que esse tipo forte de explicação nos dá, e que o mais fraco não deu, é o conjunto de condições do qual depende o comportamento, e isso aumenta a nossa capacidade de exercer controle sobre ele ou, pelo menos, caso a nossa tecnologia seja inadequada, de nele prever mudanças.16 Assim, podemos dizer que o conjunto de leis y = f2(x) é mais básico que o conjunto y = f1(z), pois aquele nos fornece as condições em que este se aplicará ou não, de modo que saibamos como construir sistemas exemplificando-os ou, pelo menos, quando prever qualquer sistema que ele exemplificará.




    Agora está claro que a afirmação de que o comportamento de um sistema deve ser explicado em termos de propósito ou de tendências “naturais” ou “inerentes” se refere às leis que permanecem no nível mais básico de explicação. Pois se pode dizer que uma explicação mais básica estabelece as regularidades das quais dependem aquelas citadas na menos básica, y = f1(z) é verdadeiro porque y = f2(x) é verdadeiro para o sistema, ou seja, aquele pode vir a se aplicar ou a não se aplicar ao sistema porque este se aplica constantemente a ele. Mas, se y = f1(z) for de caráter teleológico e y = f2(x) não o for, então a tendência a certa condição ou estado descrito no primeiro conjunto poderia se mostrar dependente do fato de o comportamento do sistema ser uma função dos fatores estabelecidos em y = f2(x). Portanto, poderíamos construir um cão mecânico programado para se comportar como um cão real. Nesse caso, as leis descritivas do seu comportamento externo [y = f1(z)] seriam teleológicas como as do seu equivalente real, caracterizariam o comportamento como “direcionado a um objetivo”, mas a explicação mais básica [y = f2(x)] não. Com sistemas desse tipo, dificilmente podemos falar em uma explicação em termos de tendências “naturais” ou “inerentes”. O que temos efetivamente é o fato da convergência de eventos rumo a certo resultado que, por sua vez, é explicado com base em princípios muito diferentes. Poderíamos explicar o comportamento de tal sistema sem usar nada como noção de propósito ou tendência e sem perder absolutamente nada, mas, pelo contrário, ganhando em poder explicativo ou preditivo ou em capacidade de controlá-lo. Os que reivindicam um status especial para os organismos animados, alegando que a ordem evidente no seu comportamento tem de ser explicada em termos de uma tendência ou “propósito” dos fatos para realizar essa ordem, dificilmente poderiam sustentar que a sua reivindicação se justifica por uma explicação desse tipo, na qual a tendência a realizar a ordem dada poderia ser explicada por outros fatores.17




    Assim, a afirmação de que “os propósitos” de um sistema são deste ou daquele tipo afeta as leis que valem no nível mais básico. Em outras palavras, é incompatível com a visão de que a própria tendência natural a certa condição pode ser explicada por outras leis. Portanto, a função de uma explicação que invoca poderes ou tendências naturais pode ser justamente a de pôr fim a novas investigações. E por isso é absurdo tomá-la por uma tentativa de afirmar algum antecedente. Pois o fato de uma tendência a determinada condição resultar nessa condição não requer nem admite explicação adicional. É, antes, a ruína de tal “correlação” que precisa de explicação. E essa característica lógica de uma explicação em termos de poderes, que a torna uma obstrução para novas investigações, também é a mesma que a inabilita para servir de lei empírica a ligar dois termos. Pelo contrário, ela só serve para caracterizar o tipo de leis que controlam o sistema.




    Ora, essa afirmação de ter chegado ao fundo do poço da explicação não é a que se faz habitualmente na teoria científica, a possibilidade é sempre deixada pendente, por mais improvável que possa parecer, de que outro conjunto de leis, que são mais básicas, seja descoberto. Desse modo, pois, a explicação teleológica representa um desvio da norma moderna e um retorno a um tipo anterior de explicação.




    A obstrução de novas investigações vincula-se a outra característica das formas pré-galileanas, a saber, a sua presunção de uma assimetria da explicação. Isso está implícito no que se disse antes. Ao sustentar que as leis mais básicas são tais que uma condição suficiente do acontecimento de um fato seja requerida para certo objetivo, que a tendência a esse resultado não se pode explicar por outras leis mais básicas, a explicação teleológica coloca um resultado entre aqueles que são idealmente possíveis para o sistema em uma posição especial. Para isso, o sistema atinge essa condição de resultado que não exige nem admite explicação; mas, se ele atingir qualquer outra condição, somos obrigados a prestar conta. Para o segundo tipo de resultado, estando em desacordo com a tendência do sistema, ele deve, se a teoria estiver correta, ser explicado por algum fator interferente especial. Assim, geralmente explicamos o comportamento anormal invocando a fadiga, a doença, o álcool, a tensão nervosa ou algum estado especial. Aqui a adução de um fator interferente difere dos casos ordinários, que não envolvem leis teleológicas, nos quais isso é feito. Se explicarmos um colapso na correlação A – B, aduzindo o fator interferente I, ambas as correlações A – B e A + I – não-B podem ser explicadas pelo mesmo conjunto de leis. Mas, neste caso, ainda não se pode explicar o fato de o sistema produzir o resultado para o qual tende, e a fortiori não pelo mesmo conjunto de leis pelo qual explicamos o vínculo entre o fator interferente e algum outro resultado. Assim, se estivéssemos lidando com um sistema não teleológico, por exemplo, com uma máquina projetada para imitar o comportamento animal, a diferença entre operação normal e não normal poderia ser explicada pelo mesmo conjunto de leis em termos de programação diferente do mecanismo. Mas, se estivermos lidando com uma espécie de animais vivos (conforme a hipótese usual), não há nenhum conjunto de leis pelo qual possamos explicar a sua tendência a emitir o comportamento em questão. Em outras palavras, dada a existência de animais dessa espécie, não há condições antecedentes para o seu comportamento normal – a não ser que se queira considerar como antecedente a ausência de todas as lesões, drogas e quaisquer outros fatores que produzam anormalidade –, mas qualquer resultado anormal tem algum fator especial pelo qual ele é rastreável. E, assim, a operação normal do sistema, i.e., a ocorrência de eventos que resultem na condição normal é explicada por leis teleológicas, ao passo que qualquer funcionamento anormal tem de introduzir um conjunto de leis que liguem os fatores interferentes a condições não normais que não são teleológicas.18 E essa é a base da distinção entre o “normal” e o próprio “anormal”, entre o resultado “natural” e os “inaturais”, que ambos devem ser explicados de maneiras bem diferentes; que existe, em outras palavras, uma assimetria de explicação.




    Ora, essa é reconhecidamente uma característica pré-galileana; basta pensar na distinção entre movimento “natural” e “violento” na física pré-galileana.19 E isso é muitas vezes suficiente para desacreditar essa forma de explicação com muitos pensadores, para os quais os princípios estabelecidos por Galileu são obrigatórios para todo o pensamento científico. E, na verdade, pode-se ver a lacuna entre a explicação teleológica e a em voga na ciência física moderna se compararmos os princípios de assimetria com os seus análogos modernos. Aqui, o termo “princípio” é pertinente porque a assimetria desempenha em uma ciência teleológica do comportamento um papel do tipo que a Inércia desempenha, por exemplo, na física newtoniana. Nos dois casos, os princípios servem para esclarecer os tipos de fato para os quais se deve aduzir um antecedente e os tipos de fato para os quais não é o caso. Para a primeira Lei de Newton, a continuação de um corpo em repouso ou em movimento retilíneo uniforme não admitia explicação nesse sentido, somente as mudanças na velocidade deviam ser explicadas. Podia-se falar no repouso contínuo ou no movimento retilíneo como “natural”. Isso representou, claro está, uma mudança radical da ciência aristotélica, que sustentava que o movimento contínuo sempre devia ser explicado por uma força motriz.




    Mas essa analogia serve para mostrar a importância da desanalogia. Pois o Princípio da Inércia é “neutro” em um sentido importante no qual o princípio da assimetria não é. Isto é, não faz parte daquilo que se afirma pelo Princípio da Inércia que, para qualquer sistema, determinada condição ou conjunto de resultados é natural. O Princípio da Inércia não distingue nenhuma direção particular na qual os corpos tendem “naturalmente” a se mover ou nenhuma constelação rumo à qual eles tendem a se mover. E, assim, pode-se dizer que é neutro entre os diferentes estados de qualquer sistema no qual se pode invocá-lo para explicar o comportamento (isto é, onde a teoria da qual ele é um dos fundamentos é invocada). Mas não se pode dizer isso de um princípio da assimetria, cuja função é justamente distinguir um estado ou resultado privilegiado.




    A questão poderia ser colocada da seguinte maneira: a analogia entre o Princípio da Inércia e os vários princípios de assimetria que o precederam, especificando as “espécies naturais” e as suas tendências naturais, reside no fato de que ambos são usados para definir o tipo de evento que requer uma explicação; para este, movimentos, e para aquele, apenas mudanças na velocidade. Mas “exigir uma explicação” tem outro sentido, que é uma explicação em termos de forças externas, na qual um princípio de assimetria distingue os tipos de movimento que determinado corpo pode fazer, de modo que só movimento em certas direções requeira uma explicação. E essa é a desanalogia: que um princípio de assimetria distinga entre os diversos estados de um sistema em que ela é invocada na explicação, que não é neutra entre os diferentes resultados.




    Os movimentos “naturais” são apenas uma subclasse daqueles que requerem explicação. Nesse sentido, o curso natural dos fatos é reversível. E, entretanto, esse é o curso “natural”, isto é, que esse objetivo ou estado seja alcançado não admite explicação adicional, mas, pelo contrário, a própria tendência a ele deve ser invocada na explicação do comportamento do sistema. Assim, a explicação teleológica nos dá uma noção de “tendência a” determinada condição que envolve mais do que simplesmente o movimento universal e sem exceção dos eventos nessa direção. Pois, tal como a Inércia, ela diz respeito não tanto ao modo como os eventos se movem quanto a como eles devem ser explicados como quer que se movam. E, no entanto, ao contrário da Inércia, ela sustenta que determinado resultado em um dado sistema é privilegiado, que, em outras palavras, esse resultado se produzirá, a menos que surjam fatores compensatórios. Assim, surge a noção não só de uma direção de eventos empiricamente descoberta como também de uma inclinação ou pressão dos eventos rumo a certa consumação, que só pode ser verificada por alguma força compensatória. Essa, então, é força da noção de “poder” ou “tendência natural”, não a tendência de facto dos eventos, e sim uma pressão dos eventos, que está por trás da visão de que a ordem exibida no comportamento dos organismos vivos não ocorre por “acidente”, mas é, de algum modo, uma parte da sua “natureza essencial”.20




    Podemos ver, então, por que essa visão sofre resistência, pois o resultado da revolução galileana foi precisamente varrer todas as assimetrias da ciência aristotélica, entre movimento “natural” e “violento”, entre fatos sublunares e supralunares, e assim por diante, e substituí-las por uma ciência homogênea da natureza, na qual todas as diferenças fossem explicadas nos termos do mesmo conjunto de variáveis antecedentes. Mas, embora compreensível, a resistência não se justifica necessariamente. Pois se uma explicação de tipo teleológico vale ou não vale é uma questão claramente empírica. Por conseguinte, se o princípio da assimetria é válido e se as leis mais básicas são desse tipo, também são questões empíricas. A inadequação da física aristotélica não estava em nenhuma absurdidade inerente, e sim na sua grosseira inadequação em explicar os eventos naturais. Mas supor, a partir da superioridade dos princípios galileanos nas ciências da natureza inanimada, que eles devem fornecer o modelo das ciências do comportamento animado é dar um salto especulativo, não enunciar uma conclusão necessária.




    




    

      

        1 Que isso não é tudo que se entende por “proposital” ficará claro nos capítulos 2 e 3. Mas, como suposição simplificadora, será útil à discussão deste capítulo esquecermos isso e tratarmos a “explicação pelo propósito” e a “explicação teleológica” como intercambiáveis.


      




      

        2 Cf. MacCorquodale; Meehl, “On a Distinction between Hypothetical Constructs and Intervening Variables”, Psychological Review, v.55, p.95-107, 1948, embora aqui o sentido da expressão difira levemente da interpretação deles.


      




      

        3 Spence, “The Nature of Theory Construction in Contemporary Psychology”, Psychological Review, v.51, n.1, p.47-68, 1944.


      




      

        4 É pequena a diferença entre essas duas fórmulas. Dizer que um evento é necessário a um fim é dizer mais do que que ele o ocasionará; pois acrescenta que nenhum outro evento no sistema em questão pode ocasioná-lo. Só se pode encontrar uma condição suficiente de tipo teleológico para um fato se ele estiver nessa posição única; caso haja várias possibilidades, não podemos explicar a seleção entre elas, a não ser que acrescentemos outro princípio teleológico, e.g., o do esforço mínimo. Uma vez que os supostos sistemas teleológicos, cujo comportamento discutiremos em partes ulteriores deste livro, isto é, os organismos, parecem manifestar algum desses princípios, ou então selecionar entre alternativas quando estas estão disponíveis no repertório de algum outro princípio teleológico, e.g., por certos padrões que são normas a serem observadas, geralmente presumiremos a seleção como feita e falaremos elipticamente no “evento requerido para” o objetivo ou fim.


      




      

        5 É claro que podemos transformar isso em uma condição de identificação, mas então deixamos de ter uma lei empírica que figure na explicação. No entanto, pode ser que seja mais conveniente. Assim, e.g., podemos incluir isso nas propriedades definidoras de um produto químico que derrete a certa temperatura.


      




      

        6 Por exemplo, as “impressões” de Hume para as quais, em última análise, todas as ideias devem ser referidas.


      




      

        7 Nagel, “Teleological Explanations and Teleological Systems”, em Feigl; Brodbeck (orgs.), Readings in the Philosophy of Science.


      




      

        8 Parafraseei e muito comprimi o relato de Nagel, mas espero não lhe ter feito nenhuma violência.


      




      

        9 Por “invariavelmente”, aqui se entende não necessariamente todas as vezes, mas de modo que as exceções sejam explicadas convincentemente pelos fatores interferentes.


      




      

        10 Talvez se possa observar algo das mesmas características no relato de Braithwaite, Scientific Explanation [Explicação científica], cap.10. Braithwaite também fala em uma variedade de cadeias que, partindo de pontos diferentes, terminam todas no mesmo estado final. Mas o importante na explicação teleológica não é a coincidência de diversos antecedentes que têm o mesmo consequente, e sim o tipo de antecedente envolvido [p.87].


      




      

        11 Ênfase de Hull, p.26.


      




      

        12 Loc. cit.


      




      

        13 Cf. Braithwaite, Scientific Explanation, op. cit., p.337.


      




      

        14 “porque nele existe um poder de sono, cuja natureza é acalmar os sentidos”. [N. E.]


      




      

        15 Isto é, delas se podem deduzir outras leis ou outras evidências que lhes sejam relevantes. Cf. Braithwaite, Scientific Explanation, op. cit., p.300-3.


      




      

        16 Ao que parece, muitos filósofos da escola empirista menoscabam essa característica da explicação, filósofos esses que tendem a restringir a sua explicação ao sentido mais fraco do termo. Assim, Braithwaite, Scientific Explanation, op. cit., p.302-3, aceita a proposição “todos os animais são mortais” como uma explicação de “todos os homens são mortais”, porque a segunda pode ser deduzida da primeira e, ao mesmo tempo, a evidência da primeira não se limita à segunda; pois também sabemos que os cavalos, os cães etc. são mortais. Mas esta não passa de uma explicação no sentido mais fraco, pois nada acrescenta ao nosso conhecimento das condições para que os homens morram. Para a declaração de “condições iniciais” que permitem a derivação de explicandum de explicans é, em si, uma proposição necessária, “todos os homens são animais”. Mas isso decerto é uma caricatura de explicação na ciência, na qual o tipo de descoberta a implicar a forma mais forte tem estado tão em evidência com resultados tão surpreendentes no controle do nosso ambiente. (Se toda explicação científica tivesse sido da forma sugerida pelo exemplo de Braithwaite, ainda estaríamos vivendo em uma era pré-tecnológica.)


      




      

        17 A questão se confunde dessa forma por alguns pensadores do campo da pesquisa cibernética adotarem um uso de “proposital” e “teleológico” tal que pode ser aplicado sem mudança de sentido aos seres animados e às máquinas que foram projetadas para imitá-los. Assim, Rosenblueth e Wiener, na sua discussão com Taylor, Philosophy of Science [Filosofia da ciência], 1950: “se a noção de propósito for aplicável a organismos vivos, também é aplicável a entidades não vivas quando mostram os mesmos traços observáveis de comportamento”. Mas, se esse for o único sentido atribuído a “propósito”, não se pode afirmar que os organismos animados são radicalmente diferentes, ou então essa afirmação deve ser interpretada como uma alegação obviamente falsa de que não se podem conceber máquinas que apresentem os mesmos “traços observáveis”. E isso não faz parte do que as pessoas querem denotar quando dizem que os seres humanos e os animais são diferentes das entidades não vivas. A distinção não diz respeito a certos traços do comportamento observável, mas sim a leis que explicam o comportamento em um nível mais básico. Há uma crença generalizada em que exatamente essa distinção vale entre os animais e as máquinas que os imitam. Se é assim ou não é, naturalmente, o ponto em questão. Mas essa pergunta é prejulgada se aplicarmos a noção de “proposital” a qualquer caso indiscriminadamente. Tal redefinição de “proposital” só seria permissível se fosse verdade que a classe de sistemas para a qual é válida a noção no seu sentido ordinário, esse em que ela se refere às leis mais básicas, é a classe nula, o que, claro está, é exatamente o que Rosenblueth e Wiener supõem. Na verdade, a nossa noção usual de propósito não se pode aplicar adequadamente, a não ser metaforicamente, a máquinas, como veremos no próximo capítulo.


      




      

        18 Pois a especificação de um fator interveniente seria diferente da de um antecedente em uma lei teleológica, i.e., o fator não se caracterizaria como um estado de coisas que exige B para G.


      




      

        19 Aqui talvez devêssemos dizer “pré-newtoniano”, pois Galileu não se libertou inteiramente da linguagem dos seus antecessores. Entretanto, a sua reputação de pioneiro ganhou uma importância tão simbólica entre os que discutem essas questões a ponto de justificar o uso do seu nome nesse contexto.


      




      

        20 O princípio da assimetria parece ser invocado em uma doutrina sustentada por alguns pensadores: por exemplo, Peters, The Concept of Motivation [O conceito de motivação], p.9-16; cf. também Hamlyn, The Psychology of Perception [A psicologia da percepção], sobre o papel das explicações causais em termos do substrato fisiológico na explicação do comportamento. Esses fatores causais são considerados condições necessárias, mas não suficientes do comportamento. Eles fornecem, porém, “condições suficientes para falhas no desempenho, como no caso das lesões cerebrais, ao indicar uma condição necessária que estava ausente” (Peters, op. cit., p.16). Isso se pode interpretar como a tese de que o funcionamento normal do organismo segue leis teleológicas. Portanto, nunca podemos fornecer condições suficientes para um comportamento normal em termos de condições antecedentes “causais” (i.e., não teleológicas), sejam elas fisiológicas, sejam de qualquer outro tipo. Mas podemos assim explicar falhas ou funcionamento inatural. As negações dessas condições causais da falha, então, são condições do funcionamento normal. Mas, sendo elas “causais” (i.e., não teleológicas), não são condições suficientes, e sim apenas condições sine qua non.




        Assim, a existência e a ausência de danos de certos órgãos podem ser uma condição necessária para determinado comportamento. Mas uma condição suficiente seria um estado desses órgãos juntamente com o estado de outros e o ambiente que juntos constituíam um antecedente do tipo teleológico. Sem a existência e a capacidade de funcionamento desses órgãos, um tal estado global não poderia existir, mas a existência do órgão não é a causa do estado (a sua condição suficiente) e, portanto, tampouco é a causa (a condição suficiente) do comportamento. A suposição difundida de que, porque certos estados fisiológicos são condições necessárias do comportamento, este deve ser explicado por leis fisiológicas não teleológicas envolve uma inferência ilegítima.
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